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	GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

[NOME DO ÓRGÃO OU DA ENTIDADE A QUE PERTENCE A UNIDADE EMITENTE]
[Nome da unidade emitente]



NOTIFICAÇÃO Nº XXX/AAAA

Local e Data (Exemplo: Belo Horizonte, 01 de janeiro de 2013).
Assunto:
Prestação de Contas do Convênio nº xx/aaaa

Vocativo [Forma de tratamento apropriada ao cargo da autoridade destinatária seguida do título do cargo da autoridade destinatária] (Exemplo: Senhor(a) Diretor(a))

Foram enviados os Ofícios nº xx/aaaa, de dd/mm/aaaa, e nº xx/aaaa, de dd/mm/aaaa
 solicitando a correção de irregularidade(s) na prestação de contas do Convênio nº xx/aaaa celebrado em dd/mm/aaaa cujo objeto se refere a XXXXXXX. Contudo, isto não [propiciou a solução efetiva das irregularidades / resultou na entrega da devida Prestação de Contas]
 decorrendo na reprovação das contas do convênio. 
Diante disso NOTIFICAMOS V.Sa. a ressarcir aos cofres do Estado o débito apurado, até o dia dd/mm/aaaa
, por meio de Documento de Arrecadação Estadual, DAE. Caso o recolhimento ocorra até o fim do mês corrente, o valor total será de R$ xx.xxx,xx (valor por extenso) conforme demonstrado no quadro a seguir e DAE anexo. Após essa data o valor a ser ressarcido deverá ser atualizado monetariamente pela taxa referencial SELIC do mês de recolhimento do débito. 

[inserir Demonstrativo Financeiro do Débito conforme Subseção 7.9.3 deste Manual]

[Forma de tratamento adequada ao destinatário]

[Nome da autoridade destinatária]

[Cargo da autoridade destinatária, seguido do órgão ao qual pertence]

[Município e sigla do Estado de destino]

Informamos que a [inserir nome e CNPJ do convenente] estará bloqueado no Sistema de Administração Financeira, SIAFI, nos termos do Decreto nº 43.635/2003 (art. 30, inciso I), até a comprovação do pagamento do débito atualizado ou por ato expresso do ordenador de despesa fundamentado no art. 10º, § 2º do referido Decreto. Este bloqueio implicará em impedimentos para novos repasses de verbas públicas estaduais por meio de transferências voluntárias, dentre outras sanções.

Caso V.Sa. não concorde com esta notificação poderá apresentar justificativas e comprovantes fundamentando a impugnação até a data do vencimento desta.

Nas hipóteses de não se comprovar o pagamento ou de não serem apresentadas justificativas ou, ainda, estas não serem acatadas, mesmo que parcialmente, será instaurada tomada de contas especial a qual será encaminhada ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais para julgamento, conforme determina o Decreto nº 43.635/2003 (art.30, inciso II) e a Lei Complementar nº102/2008 (art. 47).

Por fim, informamos que, caso a tomada de contas especial seja instaurada, cópia da sua conclusão também será encaminhada [à Advocacia-Geral do Estado / à Procuradoria Jurídica da Autarquia/Fundação] ensejando propositura de ação judicial para cobrança do débito e a aplicação da Lei de Improbidade Administrativa, sem prejuízo de outras medidas judiciais cabíveis, conforme determina o Decreto nº 43.635/2003 (art. 30, inciso III).

 (nome e cargo do signatário, ou seja, da autoridade administrativa 
competente para instaurar a TCE)
� Mencionar ofícios, comunicados e outros documentos referentes às ações tomadas pelo setor de análise de prestação de contas conforme Dec. 43.635/2003


� Escolher uma das opções conforme o caso: irregularidades ou ausência de Prestação de Contas.


� O prazo para ressarcimento dos recursos será a data de vencimento do DAE, ou seja, o último dia do mês corrente da emissão da notificação;





(Endereço completo do órgão ou entidade, CEP, telefone. Fax)

(Sítio eletrônico do órgão ou entidade e e-mail da unidade emitente)
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